
 

 

 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL  

PROCESSO N.º 115/2018  
PREGÃO PRESENCIAL N.º 054/2018 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2018 
 
Razão Social: 
CNPJ Nº.: 
Endereço: 
E-mail: 
Cidade:                                                                       Estado: 
Telefone/Fax: 
Pessoa para contato: 
 
Recebemos através do Departamento de Licitações e Compras Públicas do Município de 
Iguatemi (MS), cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 

Local: __________________ , ____, de __________________ de 2018. 
 

 
______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal) 
 
Senhor Licitante, 

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi (MS) e essa empresa, 
solicitamos que de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao 
Departamento de Licitações e Compras Públicas por meio do Fax (0**67)3471-1130 ou e-
mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br. 
 
A não remessa do recibo exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da 
comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como 
de quaisquer informações adicionais. 
 

Iguatemi (MS), 14 de junho de 2018. 
 
 
 
 

___________________________ 
André de Assis Voginski 

Pregoeiro Oficial 
(decreto nº. 1.568/2018) 



 

 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 115/2018 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 054/2018 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2018 
 
1 – PREÂMBULO 
 
1.1. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS), através de seu pregoeiro oficial nomeado através 
do Decreto Municipal 1.568/2018, torna público que fará realizar licitação na modalidade 
Pregão Presencial, tipo menor preço por item, para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos 
da Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 497/2006 e Decreto Municipal n.º 
747/2009, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
posteriores alterações e Lei Complementar nº. 123/2006 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie, sob as seguintes condições: 

 
1.2. Recebimento dos envelopes contendo as propostas e documentação de habilitação, 
ocorrerá em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até às 10h do dia 20 de 
julho de 2018 na sala de licitações, localizada na Avenida Laudelino Peixoto, n.º 871, 
Centro, Iguatemi (MS), CEP 79960-000. 
 

1.2.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

 
1.3 - O Pregão será conduzido pelo servidor André de Assis Voginski, com o apoio 
técnico e operacional da equipe de apoio conforme decreto 1.568/2018. 
 
1.3.1 - Na ausência ou impedimento do pregoeiro designado no item 1.3, as atribuições de 
Pregoeiro serão desempenhadas pela servidora Kely Karine Abreu Maccari, conforme § 
único do artigo 1º. do decreto municipal nº. 1.568/2018. 
 
1.4. Todas as referências de tempo no Edital e no decorrer do procedimento, observarão 
obrigatoriamente o horário local do estado do Mato Grosso do Sul. 
 
 
2. OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
2.1 – O objeto da presente licitação é o registro de preços visando a seleção de pessoa 
jurídica habilitada para fornecimento eventual, futuro e parcelado de veículos automotores 



 

 

novos, sem uso e zero quilômetro para atender a demanda do município, conforme 
especificações técnicas básicas e obrigatórias consignadas no ANEXO I – PROPOSTA DE 
PREÇOS E ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA, partes integrantes e inseparáveis 
deste Edital neste edital e seus anexos.  
 

2.1.1. Os veículos automotores novos, a que alude o item 2.1 deste edital, são 
aqueles ofertados diretamente pelo fabricante ou por concessionária autorizada 
desse, conforme legislação pertinente, notadamente a Lei n.º 6.729/1979, bem como 
o Anexo da Deliberação CONTRAN n.º 64/2008. 

 
2.1.2. O primeiro registro e licenciamento deverão ser efetuados em nome do 
Município de Iguatemi, sendo que os custos decorrentes correrão às expensas da 
licitante vencedora. 

 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem 
a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
 
3.2 - A participação do licitante no certame implicará na presunção de que tomou 
conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo 
deste Edital e seus anexos, e que os encontrou corretos, e, por final, que aceita, integral e 
irretratavelmente os seus termos. 
 
3.3. Para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) é condição de 
participação à apresentação da Certidão da Junta Comercial, com data de expedição não 
superior a 60 (sessenta) dias, com o objetivo de se verificar o enquadramento da licitante 
na situação de ME ou EPP e se atende os requisitos do artigo 3º da LC 123/2006. 
 
3.4 - Não poderão participar da presente licitação, as empresas que: 
 

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de Iguatemi-MS. 

 
b)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 
 
c)  Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação. 
 

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio.  



 

 

 
e) Empresas que tenham sócios que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de 

Iguatemi (MS). 
 

f) Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 
 

3.5. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital, 
sendo vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na 
presente licitação. 
 
3.6. Sob pena de desclassificação ou inabilitação, os interessados em participar do 
presente pregão deverão trazer a documentação original acompanhada de fotocopias 
simples, para autenticação pelo pregoeiro ou membros da equipe de apoio na sessão 
pública ou fotocópias dos mesmos documentos autenticados por cartório.  
 

3.6.1. Serão aceitas apenas cópias legíveis; 
 

3.6.2. Não serão aceitos documentos com rasuras, especialmente nas datas.  
 
3.6.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.  
 
3.6.4. Os documentos em cópias simples poderão ser autenticados pelo pregoeiro 
ou membros da equipe de apoio, desde que acompanhados dos originais.  

 
3.7. As validades para os documentos apresentados serão aquelas constantes de cada 
documento ou estabelecidos em lei.  
 

3.7.1. Nos casos omissos, o Pregoeiro considerará como prazo de validade 
aceitável o de 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão, com exceção 
dos Atestados. 

 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. No local, data e horário indicado neste edital e na presença do Pregoeiro, serão 
realizados o credenciamento dos interessados ou de seus representantes mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:  
 
a) Documento de credenciamento que o autorize a participar do certame, juntamente com a 
Cédula de Identidade ou equivalente;  
 
b) Certidão da Junta Comercial (ME’S e EPP’s), com data de expedição não superior a 



 

 

sessenta dias, se for o caso; 
 
c) Declaração de que atende todos os requisitos de habilitação - Anexo II, em separado 
dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 
 

4.1.1. É recomendável a presença com 15 (quinze) minutos de antecedência em 
relação ao horário previsto para a sua abertura.  

 
4.2. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, 
com firma reconhecida, conforme sugestão contida no Anexo VII, deste edital, ou 
documento que comprove os necessários poderes especiais para formular ofertas e lances 
de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante. 
 

4.2.1. No caso de sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante, deverá ser 
apresentada cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social juntamente com suas 
alterações ou Contrato Social Consolidado que comprovem sua capacidade de 
representação, com poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. 
Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da 
ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 
 
4.2.2. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com 
firma reconhecida do dirigente, sócio ou proprietário da empresa licitante, deverá ser 
apresentada no momento do credenciamento, cópia autenticada do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração estatutária ou 
contratual e ata de eleição da Diretoria em exercício, na qual estejam expressos os 
poderes do signatário para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura. 
 
4.2.3. A licitante Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno Porte (EPP) que 
apresentar restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade 
fiscal deverá apresentar Declaração, assumindo o compromisso de promover sua 
regularização, se vencedora do certame, informando se há restrições em sua 
regularidade fiscal, se comprometendo a regularizar no prazo máximo de cinco (5) 
dias úteis (art. 43, § 1º LC 123/2006). Neste caso, não deverá apresentar a 
Declaração prevista no subitem 4.1, letra “c”. 

 
4.3. O Licitante que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei 
Complementar Federal nº. 123/06 e suas alterações, deverá comprovar a condição de 
Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, no momento do seu credenciamento 
conforme subitem 4.1., com a apresentação de: 

 



 

 

4.3.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de 
enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, 
ou equivalente, da sede da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte; 

 
4.3.2. Se inscrito no Cartório Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de 
enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, ou da Junta Comercial da sede da Microempresa ou da 
Empresa de Pequeno Porte. 
 

4.3.2.1. Na impossibilidade de apresentação de Certidão do Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas acima, o licitante deverá comprovar 
mediante apresentação de cópia do ato constitutivo com a respectiva 
anotação do registro em Cartório, ou seja, o carimbo contendo a anotação do 
registro. 
 

4.3.3. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal 
da licitante, de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) assinada pelo representante da empresa e pelo contador da empresa 
devidamente cadastrado e identificado o CRC. 
 
4.3.4. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado 
comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada.  
 
4.3.5. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” 
competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e 
pelo contador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que 
possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 
 
4.3.6. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção 
prevista no edital. 

 
4.4. A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como renúncia 
ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada a saída 
autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada. 
 
4.5. As declarações, contratos sociais ou certidões de que tratam os subitens do 
“credenciamento” deverão ser apresentadas FORA DE QUALQUER ENVELOPE, 
juntamente com os documentos exigidos para credenciamento.  
 



 

 

4.6. Cada credenciado poderá representar somente uma licitante. 
 

4.6.1. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, 
ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado, nos termos do 
subitem 3.2 deste edital, devendo ser observada a restrição constante do subitem 
4.6.; 

 
4.7. Em não havendo o credenciamento de representante da empresa licitante e, para que 
esta possa participar com a proposta escrita, é condição indispensável a apresentação de 
declaração de habilitação acompanhada da documentação que comprove os poderes de 
quem firmou a declaração e que o mesmo está investido dos legítimos poderes para 
representar a licitante. 
 

4.7.1. A ausência do credenciamento implicará de imediato, na impossibilidade da 
formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de 
interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se 
manifestar durante os trabalhos. 
 

4.8. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos de credenciamento terão poderes 
para formular verbalmente na sessão novas propostas e lances de preços, manifestar-se 
após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra 
decisões do Pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos 
lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. A 
Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado 
ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeiro. 
 
4.9. O não atendimento dos requisitos de credenciamento implicará em não recebimento, 
por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, 
portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório. 
 
 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
5.1. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o representante da licitante entregará os 
dois envelopes não transparentes e lacrados, um contendo a proposta de preços e outro os 
documentos de habilitação, independentemente de credenciamento, não sendo aceita, a 
partir desse momento, a participação de novos licitantes. 
 
5.2. A licitante deverá apresentar e protocolizar, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação, até a data e horário estabelecidos neste edital, 2 (dois) envelopes não 
transparentes, lacrados e distintos, identificados como Envelope nº 1 – PROPOSTA, e 



 

 

Envelope nº 2 – DOCUMENTAÇÃO, contendo externamente, além da Razão Social, os 
seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE IGUATEMI 
PREGAO PRESENCIAL 054/2018 
SRP 001/2018 
SESSÃO DE ABERTURA: 20-07-2018, ÀS 10H 
DENOMINAÇÃO DA EMPRESA (Caso o envelope não seja identificado) 
 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO 
MUNICÍPIO DE IGUATEMI 
PREGAO PRESENCIAL 054/2018 
SRP 001/2018 
SESSÃO DE ABERTURA: 20-07-2018, ÀS 10H 
DENOMINAÇÃO DA EMPRESA (Caso o envelope não seja identificado) 
 
5.2. Qualquer envelope que for apresentado fora do prazo estipulado não será aceito, nem 
apreciado, sendo que recusado um dos envelopes (de proposta ou de habilitação), a 
empresa estará automaticamente excluída do procedimento licitatório; 
  

5.2.1. Os envelopes contendo os documentos das empresas desclassificadas 
ficarão à disposição das mesmas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados da 
entrega do objeto licitado; 

 
5.3. Não será motivo para exclusão do procedimento licitatório, envelopes que 
apresentarem identificação incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que não 
cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do processo; 
 
5.4. O Pregoeiro procederá à identificação de cada preposto no início dos trabalhos, sendo 
aceito apenas um preposto para cada empresa; 
 
5.5. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de empresa que tenha seu(s) 
envelope(s) recusado(s) na forma do subitem 5.2, salvo como ouvinte. 
 
6 – DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 
6.1 – As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
seus anexos, que dele fazem parte integrante. 
 
6.2 - A proposta deverá ser emitida através do formulário denominado ANEXO I – 
PROPOSTA DE PREÇOS fornecido pelo Município de Iguatemi, em 01 (uma) via, 



 

 

impressa em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, admitindo-se o emprego de 
idioma estrangeiro para expressões técnicas de uso corrente, desde que acompanhadas 
de sua tradução entre parênteses, suas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo 
a última datada e assinada por pessoa com poderes para assumir obrigações em nome da 
empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente ou mandatário), redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza a classificação a ter mais de um resultado e, ainda, contendo: 
 

6.2.1. Uma única cotação, contendo preços unitários e totais, em moeda corrente 
nacional, expressos em algarismos fracionados até o limite dos centavos (duas 
casas decimais após a vírgula) e por extenso. Em caso de divergência entre os 
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre os valores 
expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último; 
 
6.2.2. Identificação da licitante, contendo: Razão ou Denominação Social, endereço 
completo, telefone/fax, e-mail, número do CNPJ/MF e, se possível, número da 
conta-corrente, agência e respectivo banco, praça de pagamento e endereço 
eletrônico; 
 
6.2.3.  Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
 

6.2.3.1. A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como       
válida pelo período de 60 (sessenta) dias. 

 
6.2.4. Declaração de que na sua proposta, os valores apresentados englobam todos os 
custos operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como 
quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive, porventura, com serviços de 
terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 
Anexos, sem que caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais; 
 
6.2.5. folder, catálogo, certificado, prospecto ou impressão de informações extraídas de 
endereço eletrônico devidamente identificado contendo a descrição completa dos veículos 
ofertados contendo o modelo, marca, dimensões, características, especificações técnicas e 
outras informações que possibilitem a avaliação do pregoeiro.  

 
6.2.5.1) No caso de folder, catálogo, certificado, prospecto ou impressão de 
informações extraídas de endereço eletrônico com diversos modelos, a 
licitante deverá identificar qual a marca/modelo que está concorrendo na 
licitação.  

 



 

 

6.2.5.2) Caso o folder, catálogo, certificado, prospecto ou impressão de 
informações extraídas de endereço eletrônico for omisso na descrição de 
algum item de composição, será aceita Declaração do fabricante ou 
distribuidor, descrevendo a especificação ausente no prospecto, contendo, 
inclusive, a afirmação do compromisso de entrega do produto na forma 
declarada.  
 

6.2.6. Declaração que os veículos ofertados atendem as exigências contidas no Termo de 
Referência. 

 
6.2.7. Declaração que os veículos ofertados possuem garantia de fábrica e assistência 
técnica contra eventuais defeitos ou vícios de fabricação pelo período mínimo de 12 (doze) 
meses, contados da data de recebimento definitivo, sem prejuízo de qualquer política de 
garantia adicional oferecida pelo fabricante e/ou licitante; 
 
6.2.8. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 
caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo o objeto deste pregão ser fornecido, executado, sem ônus adicionais; 
 
6.2.9. A não identificação na Proposta do nome do responsável abaixo da assinatura não 
constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser 
fornecida na fase de julgamento; 
 
6.2.10. Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços praticados no mercado 
sob pena de desclassificação da proposta; 
 
6.2.11. Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os 
quais renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; 
 
6.2.12. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos 
sobre a composição dos preços propostos; 
 
6.2.13. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeiro; 
 
6.2.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta 
apresentada, tanto no que se refere às condições de pagamento, prazo ou quaisquer 



 

 

outras que importem em modificação nos seus termos originais, ressalvadas aquelas 
quanto ao preço declarado por lance verbal ou às destinadas a sanar evidentes erros 
materiais devidamente avaliadas e justificadas ao Pregoeiro; 
 
6.2.15. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

 
6.2.15.1. que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e 
seus Anexos ou da Legislação aplicável; 
 
6.2.15.2. omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
 
6.2.15.3. que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às 
condições estabelecidas neste Edital; 

 
6.2.16. A simples participação neste certame implica em: 
 

6.2.16.1. plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, bem como no dever de cumpri-las, correndo por conta das 
empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 
de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela 
realização de tais atos; 
 
6.2.16.2. Comprometimento da empresa vencedora em fornecer os serviços objeto 
desta licitação em total conformidade com as especificações do Edital e seus 
anexos. 

 
 
7 – ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DISPUTA DE LANCES VERBAIS 
 
7.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, onde 
será verificado o menor valor das propostas apresentadas. 
 
7.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas, a equipe de apoio ordena-las-á 
em ordem decrescente de preços e em seguida identificará a proposta de menor preço, 
classificando o seu autor, cujo conteúdo atenda as especificações do Edital e em seguida 
as propostas com valores sucessivos e superiores de até 10 (dez) pontos percentuais 
relativamente à de menor preço;  
 
7.3. O conteúdo das propostas do subitem anterior será analisado, desclassificando 
aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital;  
 



 

 

7.4. Não havendo, no mínimo, 03 (três) propostas válidas nos termos do subitem 7.2., 
serão selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;  
 

7.4.1. Em caso de empate das melhores propostas, todos os proponentes   com 
o mesmo preço serão convidados a participar dos lances verbais;  

 
7.5. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 
distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá 
ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada. 
 
 7.5.1. Será vedado, portanto, a oferta de lance com vista ao empate.  
 
7.6. Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas 
destinadas a alterar outros elementos da proposta escrita;  
 
7.7. O pregoeiro poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o 
item a ser adquirido. 
 
7.8. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal, 
quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances 
verbais e na manutenção do preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das 
propostas;  
 
7.9. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 
 
7.10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;  
 

7.10.1. Ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta escrita, a 
classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão;  

 
7.11. Encerrada a etapa de lances serão classificadas as ofertas na ordem decrescente de 
valor, consubstanciado nos preços oferecidos;  
 
7.12. Declarada encerrada a etapa de lances, as microempresas e as empresas de 
pequeno porte, cujas propostas forem iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) da 
melhor oferta apresentada, serão consideradas empatadas; 
 



 

 

7.12.1. O disposto no subitem anterior não se aplicará caso a detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar já seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006; 
 
7.12.2. Ocorrendo o empate na forma prevista no subitem 7.12.1, a microempresa 
ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo de 
até 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão desse direito, proposta inferior àquela 
considerada vencedora do certame, caso em que lhe será adjudicado o objeto 
licitado; 
 
7.12.3. Não ocorrendo à adjudicação na forma prevista no subitem 7.12.2, serão 
convocadas as microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes que 
porventura se encontrem empatadas, de acordo com o critério estabelecido no 
subitem 8.8 deste edital, obedecendo à ordem classificatória, para exercerem o 
mesmo direito; 
 
7.12.4. Esgotada essa etapa e não havendo manifestação, o objeto será adjudicado 
à licitante detentora da proposta originalmente vencedora do certame; 
 7.12.5. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e 
pelas empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

 
7.13. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta vencedora, quanto ao valor 
apresentado pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito;  
 
7.14. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 
da licitante que a tiver formulado;  
 
7.15. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências;  
 
7.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento aos requisitos estabelecidos 
neste Edital e seus Anexos, a licitante será declarada desclassificada pela Pregoeiro;  
 
7.17. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste 
Edital e seus Anexos. 
 
7.18. Não poderá haver desistência dos lances ofertados;  
 
7.19. Não será motivo para desclassificação o fato da licitante não informar em sua 
proposta número de telefone/fax, e-mail, dados bancários ou dados do representante legal. 



 

 

Nesses casos, o Pregoeiro poderá solicitar da licitante a complementação das informações 
no prazo de 2 (dois) dias; 
 
8 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Será considerada habilitada a licitante que apresentar os documentos a seguir 
listados, observando que: 
 

8.1.1. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os 
cumprir será inabilitada e sujeita às penalidades legais; 
 
8.1.2. Constituem motivos para inabilitação da licitante: 
 

8.1.2.1 a não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
 

8.1.2.2. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por 
protocolos de requerimento; 

 
8.1.2.3. a apresentação de documentação de habilitação que contrariar 
qualquer dispositivo contido em Lei vigente e deste Edital ou um de seus 
Anexos; 

 
8.1.2.4. Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos 
via internet comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, 
pelo Pregoeiro ou um dos membros da equipe de apoio, apenas para efeitos 
de comprovação de autenticidade daqueles apresentados; 

 
8.1.2.5. O envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter 
os documentos em originais atualizados, ou cópia de cada documento 
individualmente autenticada, ou ainda, cópias simples que poderão ser 
autenticadas pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio no ato de abertura da 
documentação de habilitação, devendo estar acompanhadas dos respectivos 
originais, não se aplicando aos documentos que puderem ser extraídos via 
internet. 

 
8.2. Os documentos de habilitação, que deverão ser apresentados na sessão pública, de 
forma numerada, sequencial e inseridos no envelope nº 02, são os seguintes: 
 

8.2.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na 
forma do artigo 32, §2º, da lei federal nº 8.666/93; 

 



 

 

8.2.1.1. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006, possuir alguma restrição na 
documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, 
como ressalva, na supracitada declaração. 

 
8.2.2. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 
de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição da 
República, inciso V, artigo 27 da lei federal n.º 8.666/93; 
 
8.2.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de 
que trata a Lei Complementar n.º 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, 
juntamente com os documentos de habilitação uma declaração de que não se 
encontra em nenhuma das situações do §4º do art. 3º da mesma lei. 
 
8.2.4. Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita 
o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que 
recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento 
integral das obrigações desta licitação, conforme modelo do Anexo deste edital. 
 

8.3. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA: As empresas interessadas deverão 
apresentar a seguinte documentação: 
 

a) cédula de Identidade, quando se tratar de empresa individual; 
b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
8.4. A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista, consistirá na 
apresentação dos seguintes documentos: 
 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 

8.4.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada 
através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos e Contribuições 



 

 

Federais e Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União, expedidas 
pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional;  

 
8.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 
Negativa de Débito de Tributos Municipais; 
 
8.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão 
Negativa de Débito de Tributos Estaduais; 
 
8.4.5. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 
8.4.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Previdência Social ou Secretaria da Receita Federal do 
Brasil), admitindo-se a comprovação conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1751, de 2-10-2014; 
 
8.4.7. Certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo Superior Tribunal do 
Trabalho (www.tst.jus.br); 

 
8.4.8. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa. 
 
8.4.9. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
 

8.4.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
 
8.4.9.2. A prorrogação do prazo previsto no subitem 8.4.9.1. deverá ser concedida 
pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado. 
 
8.4.9.3. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei Federal nº. 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 



 

 

 
8.5. A documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira, consistirá na 
apresentação dos seguintes documentos: 
 

8.5.1. Certidão de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da 
sede da licitante, com validade máxima de 30 (trinta) dias; 

 
8.6. A documentação relativa à Qualificação Técnica, consistirá na apresentação dos 
seguintes documentos: 
 

8.6.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, declarando ter a licitante realizado ou estar realizando 
fornecimento pertinente e compatível em características, natureza, volume, 
quantidade, prazos e outros dados característicos com o objeto deste Termo de 
Referência, de forma satisfatória; 
 
8.6.2. Declaração ou comprovação que possui rede de assistência técnica 
autorizada no Mato Grosso do Sul com a apresentação da relação dos prestadores 
da assistência técnica autorizada com endereço completo, telefone (s), CEP, e-mail, 
etc.; 
 
8.6.3. Declaração emitida pelo licitante informando que a e a garantia do veículo 
ofertado é de 12 meses contra defeitos de fabricação; 
 

8.7. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 
poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão 
sobre a habilitação, inclusive mediante substituição e apresentação de documentos, ou 
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
 

8.7.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos 
autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 

 
8.7.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e 
não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante 
será inabilitada. 

 
9 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 



 

 

9.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à 
abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a 
melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas neste edital; 
 
9.2. A abertura do envelope de “Documentação” será realizada em sessão pública, da qual 
se lavrará ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e representantes 
das licitantes presentes; 
 
9.3. A documentação será analisada e rubricada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, bem 
como pelos representantes das licitantes presentes; 
 
9.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documento de 
habilitação exigido no edital e não apresentado dentro do respectivo envelope lacrado; 
 
9.5. Serão inabilitadas as empresas que deixarem de apresentar qualquer documento 
exigido neste edital; apresentarem documento incompleto, fora do prazo de validade; 
apresentarem documento assinado por representante ou procurador, sem a devida 
comprovação da qualidade e extensão de seus poderes de representação; ou 
descumprirem preceitos normativos; 
 
9.6. Na hipótese de licitante enquadrada como microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP), havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 

 
9.6.1. Caso a licitante não atenda as exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará a documentação das licitantes na ordem de classificação, 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo 
objeto adjudicado à vencedora; 

 
9.7. Os envelopes de documentação das licitantes não classificadas ficarão à disposição 
das mesmas pelo período de 10 (dez) dias úteis após a entrega dos veículos pela licitante 
vencedora; 
 
9.8. Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento da habilitação, o Pregoeiro 
marcará nova data e horário para o prosseguimento da licitação; 
 
 
10. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 



 

 

 
10.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição. 
 
10.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência 
do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante 
vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação. 
 
10.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminha-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 
 
10.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento. 
 
10.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.6. A adjudicação será feita pelo valor UNITÁRIO. 
 
10.7. A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no 
mesmo dia da sessão de abertura do pregão. 
 
 
11. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
1.1 - O prazo para entrega dos veículos será de no máximo 60 (sessenta) dias, contados 
da assinatura do pedido de fornecimento.  

 
11.2 - Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, 
resultantes da operação adjudicatária concluída. 
 
11.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal 
nº. 8.666/93.  
 
11.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo 
de recebimento definitivo do objeto. 



 

 

 
11.5 - A Nota Fiscal Eletrônica (NFe) correspondente, será discriminativa, constando o 
número do contrato a ser firmado.  
 
11.6. Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para 
pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
12.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
para, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, assinar a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, na qual serão fixados os preços, os fornecedores, com 
observância da ordem de classificação, as quantidades, os critérios de fornecimento, de 
conformidade com o edital do pregão que a integrará.  

 
12.1.1. O prazo de convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 
durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente 
justificado e aceito pela Administração.  

 
12.2. Caso a licitante melhor classificada, após convocação, não comparecer ou recusar 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste 
edital, o Município de Iguatemi (MS) convocará as demais licitantes, na ordem de 
classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação.  
 
12.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que haja 
convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços e Fornecimento, as licitantes 
estarão liberadas dos compromissos assumidos.  
 
12.4. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas DETENTORAS 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, após a assinatura da mesma.  
 
12.5. A existência de preços registrados em ata não obriga o Município de Iguatemi (MS) a 
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao detentor da ata, 
preferência em igualdade de condições. 
 
12.6. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados na 
imprensa oficial do Município de Iguatemi (MS) e ficarão disponibilizados durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços;  
 



 

 

12.7. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação das empresas constantes da Ata;  
 
12.8. Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de 
contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados;  
 
12.9. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;  
 
12.10. As detentoras serão obrigadas a fornecer a quantidade prevista na ata, acrescida de 
até 25% (vinte e cinco por cento), se solicitado pelo Município de Iguatemi (MS), e o não 
cumprimento desta imposição durante o prazo de vigência do registro de preços, acarretará 
sanções administrativas. 
 
12.11. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação das empresas constantes na Ata. 
 

12.11.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato 
ou instrumento equivalente, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº. 8.666/1993, 
cuja respectiva minuta constitui do presente Edital. 

 
13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
13.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 06 (seis) meses, contados 
a partir da data de sua assinatura, podendo ou não ser prorrogada, a critério da 
Administração, respeitado, contudo, o prazo total de 12 (doze) meses.  
 
13.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, 
obedecida ao disposto no art. 57 da Lei Federal n.° 8.666/93.  
 
14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
14.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 
presente licitação serão do Departamento de Gestão de Atas e Contratos, denominado 
como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços;  
 
14.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 
mercado para os veículos registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser 
pago pela Administração.  
 



 

 

14.2.1 O órgão gerenciador, sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de 
registro de preços necessitarem da entrega dos veículos, indicará os fornecedores e 
seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos, respeitada a ordem de 
registro e os quantitativos a serem fornecidos.  

 
14.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 
serem pagos serão aqueles registrados em ata.  
 
14.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
 
14.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de 
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao 
respectivo processo de registro. 
 
15. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
15.1. São órgãos participantes todos os órgãos ou entidades que compõem a 
administração pública municipal de Iguatemi (MS).  
 
15.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão 
apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que 
formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de 
despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 
estabelecida no §4° do art. 62 da Lei Federal n.° 8.666/93, e procederá diretamente a 
solicitação com o fornecedor, com os preços registrados obedecida à ordem de 
classificação.  
 
15.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 
serem pagos serão aqueles registrados em ata.  
 
15.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.  
 
15.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de 
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao 
respectivo processo de registro.  
 



 

 

15.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, sendo que serão denominadas “Órgão não-participante ou carona”.  
 
15.7. Os órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
mediante consulta dirigida ao órgão Departamento de Gestão de Atas e Contratos, 
contendo a informação do item e a quantidade desejada, que posteriormente encaminhará 
ao órgão gerenciador da Ata, para que este verifique a possibilidade de utilização da Ata 
de Registro de Preços, com os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 
praticados obedecida a ordem de classificação.  
 
15.8. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
15.9. Caso o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços não concorde, deverá 
encaminhar correspondência mencionando a impossibilidade de atender, sendo então 
comunicado ao órgão não-participante ou carona a impossibilidade de sua adesão à Ata de 
Registro de Preços. Caso ele concorde, deverá encaminhar correspondência 
mencionando, devendo ser anexado uma cópia da correspondência no processo.  
 
15.10. Caberá ao órgão gerenciador providenciar o Termo de Adesão do carona e o 
respectivo apostilamento em Ata de Registro de Preços dos órgãos não-participantes ou 
carona, para futuro acatamento dos pedidos.  
 

15.10.1. Após assinatura do Termo de Adesão, deverá ser providenciada cópia do 
documento para ser anexado ao processo que originou o registro de preços.  

 
15.11. As aquisições ou contratações adicionais que serão efetuadas pelo “carona” não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
registrados na Ata de Registro de Preços.  
 
15.12. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, 
não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento licitatório.  
 
15.13. O Município de Iguatemi (MS), através do órgão gerenciador não responde pelos 
atos do órgão carona.  
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA  
 



 

 

16.1. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
empregados venham causar ao patrimônio do Poder Executivo Municipal ou a terceiros, 
quando da entrega dos veículos objeto deste certame.  
 
16.2. Entregar os veículos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos, de acordo 
com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço observando os prazos 
e locais estabelecidos neste edital;  
 
16.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo 
tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e 
facultativas nas demais situações; 
 
17. DO FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA, ACEITE E RECEBIMENTO 
 
17.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal de Iguatemi (MS).  
 
17.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado 
pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o 
valor unitário 
do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a 
assinatura do responsável.  
 

17.2.1. Os veículos deverão ser entregues no pátio da Prefeitura Municipal de 
Iguatemi (MS), localizado na Avenida Laudelino Peixoto, n.º 871, Centro, 
respeitando obrigatoriamente a quantidade determinada, sendo que os mesmos 
deverão ser recebidos por servidor designado no local, em horário de expediente.  

 
17.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumento contratual ou 
autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do 
art. 62 da Lei Federal n.° 8.666/93, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo 
o número de referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação 
com o fornecedor, com os preços registrados, obedecido a ordem de classificação.  
 

17.3.1. As empresas contratadas obrigam-se a fornecer os objetos, sem o 
estabelecimento de pedidos mínimos.  

 
17.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer o objeto solicitado, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão gerenciador, 
por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.  



 

 

 
17.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
veículos ocorrer em data posterior ao seu vencimento.  
 

17.5.1. O local de entrega dos veículos será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante ou em local em que 
esta indicar, sempre dentro do município de Iguatemi (MS). 
 
17.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade 
requisitante, não podendo ultrapassar 60 (sessenta) dias da data de recebimento da 
nota de empenho ou instrumento equivalente.  
 
17.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações do item 14.2 
deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento.  

 
17.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando 
estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de 
acordo com o consumo anual previsto para cada item do Anexo I, ou quando da primeira 
classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado.  
 
17.7. As despesas relativas à entrega dos veículos correrão por conta exclusiva da 
fornecedora detentora da Ata. 
 
17.8. A detentora da Ata obriga-se a fornecer os veículos a que se refere ao Anexo I, 
novos, sem uso e zero km, em conformidade com as especificações descritas na proposta 
de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em 
conformidade com as referidas especificações.  
 

17.8.1. Serão recusados os veículos imprestáveis ou defeituosos, que não atendam 
as especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso.  

 
17.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos 
veículos licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses a 
partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e 
desgaste natural.  
 
17.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos veículos, bem como todos 
os impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta 
exclusiva da contratada. 
 



 

 

18 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
18.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 

 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 

 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; e 
 
d) tiver presentes razões de interesse público. 

 
18.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

 
18.3. O Detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
 
19. DAS PENALIDADES: 
 
19.1 – Nos termos do art. 86 da Lei Federal n.º 8.666/93 fica estipulado o percentual de 
0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de 
atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor empenhado.  
 
19.2 – Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento 
de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades 
nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93: 

I – advertência. 
II – multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato. 
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
19.3 – Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua proposta, para 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 



 

 

Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais. 
 
19.4 – As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 
competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 
fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da 
Administração no sentido da aplicação da pena.  
 
19.5 – As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em 
conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo 
máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado 
judicialmente.  
 
19.6 – O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% 
(dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de 
rescindir o contrato mediante notificação. 
 
19.7 – O atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão autoriza o Município 
de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com 
a suspensão do seu direito e contratar com a Administração Pública, garantindo o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
20. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
20.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, 
física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações. 
 
21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
21.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às futuras aquisições decorrentes da 
presente licitação, serão alocados quando da emissão das notas de empenho. 
 
22. DO VALOR ESTIMADO  
 
22.1. O valor total estimado para a presente licitação é de R$ 475.933,34 (quatrocentos e 
setenta e cinco mil, novecentos e trinta e três reais, trinta e quatro centavos). 
 
 
23 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 



 

 

 
23.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os 
termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de 
acordo com os prazos do art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, no endereço discriminado no 
subitem 1.2 deste edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 
3471–1130, ramais 223 e 224. 
 
23.2 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os 
respectivos prazos legais. 
 
23.3 - Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
24.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
24.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 
 

24.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 
expressamente na própria ata. 
 

24.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 
 
24.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 
publicados na imprensa oficial do Município de Iguatemi (MS).  
 
24.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a 
disposição para retirada no Paço Municipal junto ao Departamento de Compras e 
Licitações Públicas, após a celebração do contrato. 
 
24.6. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. 
 
24.7. A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
até 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas. 



 

 

 
24.8. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 
 
24.9. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
  
24.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Iguatemi/MS. 
 
24.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
 
25 – INTEGRAM ESTE EDITAL: 
 
ANEXO I – FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE 
HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO. 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO A MENOR DE IDADE. 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO INTEIRO TEOR DO 
EDITAL. 
ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO. 
ANEXO VII – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO. 
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE (EPP). 
ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA. 
ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Iguatemi/MS, 14 de julho de 2018. 
 
 
 

 
André de Assis Voginski 

Pregoeiro oficial 
Decreto 1.568/2018. 

 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO I – FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
AANNEEXXOO  IIII  

 
 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e 
de CPF n° _________________ DECLARA, para cumprimento do previsto no inciso VII do 
art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, e no subitem 5.1.1, do mesmo edital, 
e para fins do Pregão Presencial nº 054/2018 do Município de Iguatemi-MS, DECLARA 
expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do 
Pregão em epígrafe. 
 
 
 

Local e data, _____ de ________________________de 2018. 
 
 
 

_________________________________________ 
(nome e assinatura e carimbo do CNPJ) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes 
e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) 
exigidos nesta licitação.  
 
 
 



 

 

AANNEEXXOO  IIIIII  
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA)...................................................................................., CNPJ ou CPF 
n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) 
.............................., declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração publica, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

  Local e data, _____ de ________________________de 2018. 
 
 
 
 

_________________________________________ 
(nome e assinatura e carimbo do CNPJ) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação. 
 
 
 
 



 

 

AANNEEXXOO  IIVV  
 
 
 

DDEECCLLAARRAAÇÇÃÃOO  

 

 A Empresa  __________________, com inscrição no CNPJ n.º __________________, 

sediada na  ________________ vem declarar sob as penas da Lei,  que não emprega em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer 

trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

 
Iguatemi/MS,  ________ de _________________ de 2018. 

 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação. 
 
 
 



 

 

ANEXO V  
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL 
 
A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n° 
______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr 
(a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de 
Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, 
DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor 
completo do edital do Pregão Presencial n.º 054/2018, ressalvado o direito recursal, bem 
como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o 
cumprimento integral das obrigações desta licitação. 
 
 
 

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2018. 

 

 

 
 
 

______________________________________________ 
(nome por extenso e assinatura do responsável legal) 

(carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação. 
 
 
 

 



 

 

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _______/2018 
 

 
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 
IGUATEMI (MS) E A EMPRESA 
__________________________________. 

 
I - CONTRATANTES: MUNICIPIO DE IGUATEMI (MS), Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Avenida Laudelino Peixoto, nº 871, Centro, neste município, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
______________________________, com sede a Rua/Avenida _____________, nº. 
____________________, Bairro _________________, na cidade de ________________ 
(________), inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, de agora em 
diante denominada CONTRATADA. 
 
II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Prefeita Municipal, Sra. 
Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da 
Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº. 735.027.829-
20, residente e domiciliado na avenida Jardelino José Moreira, nº. 1301, nesta cidade de 
Iguatemi (MS) e a CONTRATADA o (a) Sr. (a) _______________________, residente e 
domiciliado (a) na Rua/Avenida ______________, nº. _________, Bairro ___________, na 
cidade de ___________________ (_____), portador (a) da Cédula de Identidade RG nº. 
________________ SSP___ e inscrito no CPF sob o nº. _______________________.  
 
III - DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em 
decorrência da autorização do Senhor Prefeito Municipal, exarada em despacho constante 
no Pregão Presencial nº. 054/2018, gerado pelo Processo nº. 115/2018, que faz parte 
integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido. 
 
IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, 
nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 - Aquisição de um veículo novo, sem uso, zero KM, tipo 
____________________________, para atender às necessidades da Secretaria Municipal 
de _________________do Município de Iguatemi, conforme especificações técnicas 
básicas e técnicas obrigatórias consignadas neste termo de referência, no edital do Pregão 
Presencial n.º 054/2018 e seus anexos, que são parte integrantes deste Contrato, assim 
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição, conforme segue: 
 



 

 

 

Descrição 
Marca 

Modelo 
Valor  
Unit. 

Valor  
Total 

 ----------------- -------------- -------------- 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA DO VEÍCULO 
 
2.1 – O veículo será entregue na Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, devidamente 
revisado, inspecionado e acompanhado do manual de instruções e certificado de garantia. 
 
2.2 – O prazo para entrega do objeto constante deste contrato será de no máximo 60 
(sessenta) dias, contados do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO emitido pelo 
Município de Iguatemi/MS. 
 
2.3 - A CONTRATADA, ficará obrigada a trocar o veículo que vier a ser recusado sendo 
que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
 
2.4 - Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade do veículo 
obrigando-se a repor aquele que apresentar aquele que apresentar defeito ou for entregue 
em desacordo com o apresentado na proposta. 
 
2.5. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
2.6 - Aplicar-se neste instrumento e em todos os casos de aquisições a legislação prevista 
no Código de Defesa do Consumidor ou Leis Complementares. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 - O valor do fornecimento, ora contratado é de R$ ________ 
(____________________). 
 
3.2 - Os preços serão fixos e irreajustáveis e presumem-se inclusos todos os tributos 
incidentes ou que venham a incidir sobre o produto, inclusive o frete, carga e descarga, no 
local designado pela CONTRATANTE. 
 
3.3 – O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados após o recebimento 
definitivo do veículo pelo FISCAL DE CONTRATO e da respectiva nota fiscal/fatura, 
observados os termos dispostos no instrumento de formalização da contratação. 



 

 

3.4 - Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 
  
3.5 - As Notas Fiscais correspondentes, serão discriminativas, constando o número deste 
contrato. 
 
3.6 - A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o percentual de 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor inicial do Contrato ou documento equivalente. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
 
4.1 - O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura 
deste instrumento. 
 
4.2 - A CONTRATADA deverá manter-se durante a vigência deste contrato, a 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO 
 
5.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária, prevista para o orçamento municipal de 2018: 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
6.1 Comete infração administrativa nos termos da lei federal n.º 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que:  

6.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  

6.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;  

6.1.3 fraudar na execução do contrato;  

6.1.4 comportar-se de modo inidôneo;  

6.1.5 cometer fraude fiscal;  

6.1.6 não mantiver a proposta.  
 



 

 

6.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

6.2.1 Advertência;  

6.2.2 multa moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

6.2.3 multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;  

6.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

6.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Iguatemi, 
pelo prazo de até dois anos;  

6.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

 
6.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da lei federal n.º 8.666, de 
1993, a Contratada que:  
 

6.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

6.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

6.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

  
6.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na lei federal n.º 8.666, de 1993, e demais legislação 
pertinente.  

6.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  



 

 

6.6. Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua proposta, para 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
7.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93; 

 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração. 

 
7.2 - A inexecução injustificada total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela 
Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n°. 
8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei. 
 
7.3 - Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e 
posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 - Nos termos do art. 67 da lei federal n.º 8.666, de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.  
 
8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 



 

 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
9.1. CONSTITUEM-SE OBRIGAÇÕES DA  CONTRATANTE  
 

9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
 
9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;  
 
9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido;  

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado;  

9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

9.16.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 
9.2. CONSTITUEM-SE OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
9.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao 
prazo de garantia ou validade;  
 
9.2.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  
 



 

 

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
9.2.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
 
9.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
 
9.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
9.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
9.2.9. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais 
documentos fornecidos pelo Município de Iguatemi, bem como as cláusulas do Contrato a 
ser firmado; 
  
9.2.10. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento 
e entrega do produto e eventuais perdas e/ou danos, no caso de empresas nacionais e 
estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional;  
 
9.2.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
contratação ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do 
Município de Iguatemi;  
 
9.2.12. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município de 
Iguatemi ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver 
sujeito;  
 
9.2.13. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da lei, ligadas ao cumprimento deste Termo de Referência; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
10.1. A garantia contratual com assistência técnica gratuita, dada pelo fabricante, deverá 
vigorar a partir da data de emissão da nota fiscal de venda, cobrindo a totalidade do 



 

 

veículo por um período mínimo de 12 (doze) meses, conforme previsto no manual do 
proprietário/certificado de garantia do fabricante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS REVISÕES PROGRAMADAS  
 
11.1 Dentro do período de garantia, as revisões programadas serão obrigatórias e 
ocorrerão sem ônus para o CONTRATANTE, no que tange à mão-de-obra e peças 
cobertas pela garantia contratual, conforme períodos e quilometragem previstos no manual 
do proprietário/certificado de garantia do veículo.  
 
11.2. As peças não cobertas pela garantia correrão à custa do CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
12.1. No período de garantia os serviços de assistência técnica deverão ser prestados nas 
concessionárias autorizadas pelo fabricante;  
 
12.2. Deverá haver, no mínimo, 01 (uma) concessionária autorizada pelo fabricante na 
cidade de Campo Grande (MS) ou na região da grande Dourados (MS).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO VEÍCULO 
 
13.1. O recebimento do veículo deverá ser atestado por comissão designada na forma 
prevista na legislação vigente.  
 
13.2. O veículo será recebido da seguinte forma:  
 
PROVISORIAMENTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a partir da data de entrega 
do veículo pela CONTRATADA, para efeito de verificação da conformidade dos veículos 
com a especificação contida na proposta;  
 
DEFINITIVAMENTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a partir da data de 
entrega dos veículos pela CONTRATADA, após a verificação da qualidade dos mesmos e 
a consequente aceitação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
 



 

 

15.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1 - Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará 
a publicação do resumo deste Contrato na imprensa oficial do Município de Iguatemi (MS).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi (MS), para dirimir questões oriundas deste 
Contrato. 
 

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de 
duas testemunhas. 

Iguatemi (MS), _____ de _________ de 2018. 
 
 
 
Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes    

MMUUNNIICCIIPPIIOO  DDEE  IIGGUUAATTEEMMII--MMSS  
CCOONNTTRRAATTAANNTTEE 

---------------------------------------- 
------------------------------------ 

 
CCOONNTTRRAATTAADDAA  

TESTEMUNHAS: 
 

Nome: 
CPF:  

Nome: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO VII 

 
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________ , inscrita 
no CNPJ/MF nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por 
seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr 
(a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, 
emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, nomeia e constitui  eu bastante 
Procurador o(a) Sr(a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. 
__________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos 
poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura 
do Municipal de Iguatemi (MS) durante o Pregão Presencial nº. 054/2018, com poderes 
para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do 
PREGÃO, inclusive:  

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no 
Edital e em seus Anexos;  
b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de 
habilitação;  
c) formular lances ou ofertas verbalmente;  
d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados;  
e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de fazê-lo;  
f) assinar a ata da sessão;  
g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro;  
h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  

 
Iguatemi (MS), ______ de _____________ de 2018. 

 
---------------------------------------------------------- 

(Nome e assinatura do outorgante) 
(Qualificação do Outorgante) 

 
 
 
 

OBS: obrigatório o reconhecimento de firma em cartório 



 

 

 
ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (EPP) 
 
 

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° 
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 
_________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ 
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, 
na presente data, é considerada: 

 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 

123/2006; 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei 

Complementar n°. 123/12006. 
 
 
DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 

(localidade)_______, de ____________de 2018. 
 
 

___________________________ 
(Representante Legal) 

 
 

___________________________ 
(Profissional habilitado no CRC) 

 
 

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 
jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação 

e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para 
que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.



 

 

 
ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
I – FINALIDADE, JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade a aquisição de um veículos novos, 
zero KM, para atender às necessidades da Administração Municipal  de Iguatemi (MS), 
conforme especificações técnicas básicas e técnicas obrigatórias consignadas neste termo 
de referência.  
 
1.2. Justifica-se a aquisição dos veículos para proporcionar melhores condições de 
trabalho e de desenvolvimento das atividades das Secretarias e órgãos Municipais, 
visando à eficiência e a continuidade do serviço público. 
 
1.3. A contratação para fornecimento dos veículos, objeto deste Termo de Referência, tem 
amparo legal, integralmente, na lei federal n.º 10.520/2003, e subsidiariamente na lei 
federal n.º 8666/93 e suas alterações. 
 
2. OBJETO 
 
2.1. Registro de preços visando a seleção de pessoa jurídica habilitada para 
fornecimento eventual, futuro e parcelado de veículos automotores novos e zero quilômetro 
para atender a demanda do município. 
 
3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
 
3.1. O presente Processo de Registro de Preços tem como estimativa global o montante de 
R$ 475.933,34 (quatrocentos e setenta e cinco mil, novecentos e trinta e três reais, trinta e 
quatro centavos). 
 
 
4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
4.1 O certame deverá ter como critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  
 



 

 

5.1. Os veículos a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações e características 
mínimas conforme segue: 
 

VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH – 1.0 COMPACTO 
VEÍCULO AUTOMOTOR DE PASSEIO TIPO HATCH, MOVIDO A GASOLINA/ÁLCOOL, COR BRANCA COM CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS, ZERO 
QUILÔMETRO (SEM USO ANTERIOR, AUTOMÓVEIS ANTES DE SEU REGISTRO E LICENCIAMENTO, VENDIDOS POR CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA 
PELO FABRICANTE OU, DIRETAMENTE, PELO PRÓPRIO FABRICANTE, DELIBERAÇÃO Nº 64/2008 CONTRAN),DEVERÃO POSSUIR TODOS OS ÍTENS 
OBRIGATÓRIOS CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE E O CÓDIGO NACIONAL DE TRANSITO, DEVERÃO SER ENTREGUES PRONTOS PARA 
LICENCIAMENTO/EMPLACAMENTO,  EQUIPADO COM AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS A SEGUIR: AR CONDICIONADO, 4 PORTAS LATERAIS, DIREÇÃO 
ELÉTRICA OU HIDRÁULICA, VERSÃO 1.0, CÂMBIO TRANSMISSÃO MANUAL DE 5 MARCHAS A FRENTE E UMA A RÉ, POTÊNCIA MÍNIMA DE 65 CV (G), 
MÍNIMO DE 0.999 CILINDRADAS, RODA DE ARO DE 13" O ACIMA,  AIR BAG PARA MOTORISTA E PASSAGEIRO, FREIOS ABS, TRAVAS ELÉTRICAS NAS 4 
PORTAS, VIDROS DIANTEIROS ELÉTRICOS, COMPUTADOR DE BORDO, PORTA MALAS C/CAPACIDADE MÍNIMA 220 LITROS, TANQUE DE COMBUTIVEL 
C/CAPACIDADE MÍNIMA PARA 38 LITROS. 

DIVERSOS: Protetor de cárter; jogo de tapetes em borracha;
o veículo, objeto deste item, deverá estar com os 
equipamentos obrigatórios exigidos pela 
Legislação de Trânsito vigente (extintor de 
incêndio, estepe, chave de roda, triângulo, 
macaco e etc.); Manual de instrução e certificado 
de garantia.  

OUTROS EQUIPAMENTOS: Equipado com todos os equipamentos de série 
não especificados e exigidos pelo CONTRAN. O 
veículo deve estar em conformidade com o 
PROCONVE – Programa de Controle de 
Poluição do Ar por Veículos Automotores 

QUANTIDADE ESTIMADA:  02 
PRÉÇO MÉDIO UNITÁRIO ESTIMADO  R$ 42.160,00 

 
VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH – 1.0 INTERMEDIÁRIO 

VEÍCULO AUTOMOTOR DE PASSEIO COR BRANCA COM CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS, ZERO QUILÔMETRO (SEM USO ANTERIOR, AUTOMÓVEIS 
ANTES DE SEU REGISTRO E LICENCIAMENTO, VENDIDOS POR CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA PELO FABRICANTE OU, DIRETAMENTE, PELO PRÓPRIO 
FABRICANTE, DELIBERAÇÃO Nº 64/2008 CONTRAN),DEVERÃO POSSUIR TODOS OS ÍTENS OBRIGATÓRIOS CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE E O 
CÓDIGO NACIONAL DE TRANSITO, DEVERÃO SER ENTREGUES PRONTOS PARA LICENCIAMENTO/EMPLACAMENTO,  EQUIPADO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS A SEGUIR: AR CONDICIONADO, 4 PORTAS LATERAIS, DIREÇÃO ELÉTRICA OU HIDRÁULICA, VERSÃO 1.0, CÂMBIO 
TRANSMISSÃO MANUAL DE 5 MARCHAS, POTÊNCIA 72 CV (G) 77 CV (E), 999 CILINDRADAS, RODA DE ARO 14",  AIR BAG MOTORISTA E PASSAGEIRO, 
FREIOS ABS, TRAVAS ELÉTRICAS, VIDROS DIANTEIROS ELÉTRICOS, COMPUTADOR DE BORDO, BICOMBUSTÌVEL, PORTA MALAS 260 LITROS, TANQUE 
DE COMBUTIVEL 40 LITROS,COR BRANCA. 

Diversos: Protetor de cárter; jogo de tapetes em borracha; 
o veículo, objeto deste item, deverá estar com os 
equipamentos obrigatórios exigidos pela 
Legislação de Trânsito vigente (extintor de 
incêndio, estepe, chave de roda, triângulo, 
macaco e etc.); Manual de instrução e certificado 
de garantia.  

Outros equipamentos: Equipado com todos os equipamentos de série 
não especificados e exigidos pelo CONTRAN. O 
veículo deve estar em conformidade com o 
PROCONVE – Programa de Controle de 
Poluição do Ar por Veículos Automotores 

QUANTIDADE ESTIMADA:  02 
PRÉÇO MÉDIO UNITÁRIO ESTIMADO R$ 46.896,67 

 
 
 
 
 



 

 

 VEÍCULO DE PASSEIO TIPO SEDAN – 1.4  
VEÍCULO: AUTOMÓVEL TIPO SEDAN, 0KM, ANO MODELO/FABRICAÇÃO ÚLTIMO DISPONÍVEL, 
CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS, INCLUINDO O MOTORISTA, 5 PORTAS INCLUINDO O PORTA 
MALAS, COR BRANCA, BI-CONBUSTÍVEL (GASOLINA E ETANOL), AIRBAG FRONTAL PARA 
MOTORISTA E PASSAGEIRO (AIRBAG DUPLO), FREIOS ABS, AR CONDICIONADO, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIROS, TRAVA ELÉTRICAS COM 
CONTROLE REMOTO, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.4, PROTETOR DE CÁRTER, PORTA MALAS COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 440 LITROS, GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO, A CONTAR DO RECEBIMENTO 
DEFINITIVO. 

Diversos: Protetor de cárter; jogo de tapetes em borracha; o 
veículo, objeto deste item, deverá estar com os 
equipamentos obrigatórios exigidos pela Legislação 
de Trânsito vigente (extintor de incêndio, estepe, 
chave de roda, triângulo, macaco e etc.); Manual de 
instrução e certificado de garantia.  

Outros equipamentos: Equipado com todos os equipamentos de série não 
especificados e exigidos pelo CONTRAN. O veículo 
deve estar em conformidade com o PROCONVE – 
Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos 
Automotores 

QUANTIDADE ESTIMADA:  02 
PRÉÇO MÉDIO UNITÁRIO ESTIMADO R$ 56.850,00 

 
VEÍCULO TIPO FURGONETA – AMBULÂNCIA SR 

VEÍCULO TIPO FURGONETA C/ CARROCERIA EM AÇO OU MONOBLOCO E ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, AIR-BAG P/ OS OCUPANTES DA CABINE, FREIO 
C/ (A.B.S.)NAS 4 RODAS, MODELO DO ANO DA CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, ADAPTADO P/ AMBULÂNCIA DE SIMPLES REMOÇÃO. MOTOR 
DIANTEIRO;4 CILINDROS; COMBUSTÍVEL = GASOLINA OU GASOLINA E/OU ÁLCOOL MISTURADOS EM QUALQUER PROPORÇÃO (FLEX);POTÊNCIA MÍN 
DE 85 CV;TANQUE DE COMBUSTÍVEL: CAPAC. MÍN =50 L. FREIOS E SUSPENSÃO. EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO 
CONTRAN;CABINE/CARROCERIA:PORTAS EM CHAPA, C/ REVESTIMENTO INTERNO EM POLIESTIRENO, C/ FECHOS INTERNO E EXTERNO, RESISTENTES 
E DE ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO.ALTURA INTERNA DO VEÍCULO DEVE SER ORIGINAL DE FABRICA. O PNEU ESTEPE NÃO DEVE SER 
ACONDICIONADO NO SALÃO DE ATENDIMENTO. SIST. ELÉTRICO:ORIGINAL DO VEÍCULO, C/ MONTAGEM DE BATERIA DE NO MÍN 60 AH DO TIPO SEM 
MANUTENÇÃO, 12 VOLTS.O SIST. ELÉTRICO DIMENSIONADO P/ O EMPREGO SIMULTÂNEO DE TODOS OS ITENS ESPECIFICADOS DO VEÍCULO E 
EQUIPAMENTOS, QUER C/ A VIATURA EM MOVIMENTO QUER ESTACIONADA, SEM RISCO DE SOBRECARGA NO ALTERNADOR, FIAÇÃO OU 
DISJUNTORES.ILUMINAÇÃO: NATURAL E ARTIFICIAL. SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL DO TIPO BARRA LINEAR OU EM FORMATO DE ARCO OU 
SIMILAR, C/ MÓDULO ÚNICO E LENTE INTEIRIÇA OU MÚLTIPLAS LENTES, C/ COMPR. MÍN DE 1.000 MM E MÁX DE 1.300 MM, LARGURA MÍN DE 250 
MM E MÁX DE 500 MM E ALTURA MÍN DE 55 MM E MÁX DE 110 MM, INSTALADA NO TETO DA CABINE DO VEÍCULO.LAUDO QUE COMPROVE O 
ATENDIMENTO À NORMA SAE J575, SAE J595 E SAE J845, NO QUE SE REFERE AOS ENSAIOS CONTRA VIBRAÇÃO, UMIDADE, POEIRA, CORROSÃO, 
DEFORMAÇÃO E FOTOMETRIA CLASSE 1, P/ O SINALIZADOR LUMINOSO FRONTAL PRINCIPAL.SINALIZAÇÃO ACÚSTICA C/ AMPLIFICADOR DE 
POTÊNCIA MÍN DE 100 W RMS @13,8 VCC, MÍN DE 3 TONS DISTINTOS, SIST. DE MEGAFONE C/ AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA A 01 (UM) 
METRO DE NO MÍN100 DB @13,8 VCC;LAUDO QUE COMPROVE O ATENDIMENTO À NORMA SAE J1849, NO QUE SE REFERE A REQUISITOS E 
DIRETRIZES NOS SIST.S DE SIRENES ELETRÔNICAS C/ UM ÚNICO AUTOFALANTE. SIST. PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO, MÍN 3 L. A CABINE DEVE 
SER C/ O SIST. ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA P/ AR CONDIC., VENTILAÇÃO, AQUECEDOR E 
DESEMBAÇADOR.O COMPARTIMENTO DO PACIENTE, DEVE SER ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA UM SIST. DE 
AR CONDIC. E VENTILAÇÃO NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561.VENTILADOR OSCILANTE NO TETO; A CAPAC. TÉRMICA DO SIST. DE AR 
CONDIC. DO COMPARTIMENTO TRASEIRO DEVE SER DE NO MÍN 15.000 BTUS.MACA RETRÁTIL, EM DURALUMÍNIO; C/ NO MÍN 1.800 MM DE 
COMPR..PROVIDA DE SIST. DE ELEVAÇÃO DO TRONCO DO PACIENTE DE MÍN 45 GRAUS E SUPORTAR PESO MÍN DE 100 KG. COM 
COLCHONETE.DEVERÃO SER APRESENTADOS: AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DO FABRICANTE E REGISTRO OU CADASTRAMENTO 
DOS PRODUTOS NA ANVISA; GARANTIA DE 24 MESES.ENSAIO ATENDENDO À NORMA ABNT NBR 14561/2000 E AMD STANDARD 004, FEITO POR 
LABORATÓRIO DEVIDAMENTE CREDENCIADO.A DISTRIBUIÇÃO DOS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS NO SALÃO DE ATENDIMENTO DEVE 
PREVER:DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO, VISANDO POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA, BANCOS, EQUIPAMENTOS E 
APARELHOS A SEREM UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS.AS PAREDES INTERNAS, PISO E A DIVISÓRIA DEVERÃO SER EM PLÁSTICO 
REFORÇADO C/ FIBRA DE VIDRO LAMINADAS OU ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO AUTO-ESTINGUÍVEL, AMBOS C/ ESPESSURA MÍN DE 3MM, 
MOLDADOS CONFORME GEOMETRIA DO VEÍCULO, C/ A PROTEÇÃO ANTIMICROBIANA, TORNANDO A SUPERFÍCIE BACTERIOSTÁTICA.UM SUPORTE P/ 
SORO E PLASMA;UM PEGA-MÃO OU BALAÚSTRES VERTICAL, JUNTO A PORTA TRASEIRA ESQUERDA, P/ AUXILIAR NO EMBARQUE C/ ACABAMENTO NA 
COR AMARELA.ARMÁRIO SUPERIOR P/ OBJETOS, NA LATERAL DIREITA, ACIMA DA MACA, EM ABS AUTO-ESTINGUÍVEL OU COMPENSADO NAVAL 
REVESTIDO INTERNA E EXTERNAMENTE EM MATERIAL IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL(FÓRMICA OU SIMILAR).FORNECER DE VINIL ADESIVO P/ GRAFISMO 
DO VEÍCULO, COMPOSTO POR CRUZES E PALAVRA AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS LATERAIS E TRASEIROS; E AS MARCAS DO GOVERNO FEDERAL, 
SUS E MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

Diversos: Protetor de cárter; jogo de tapetes em borracha; o 
veículo, objeto deste item, deverá estar com os 
equipamentos obrigatórios exigidos pela Legislação 
de Trânsito vigente (extintor de incêndio, estepe, 
chave de roda, triângulo, macaco e etc.); Manual de 
instrução e certificado de garantia.  

Outros equipamentos: Equipado com todos os equipamentos de série não 
especificados e exigidos pelo CONTRAN. O veículo 
deve estar em conformidade com o PROCONVE –



 

 

Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos 
Automotores 

QUANTIDADE ESTIMADA:  02 
PRÉÇO MÉDIO UNITÁRIO ESTIMADO R$ 92.060,00 

 
 
5.2. Por veículo novo, “zero quilômetro” entende- se os   automóveis/veículos (geral) antes 
de seu registro e licenciamento, vendidos por concessionária autorizada pelo fabricante ou, 
diretamente, pelo próprio fabricante (Deliberação nº 64/2008 CONTRAN);  
 
5.3. Deverá possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação vigente e o Código 

Nacional de Trânsito; 

5.4. Deverão ser entregues prontos para o primeiro emplacamento/licenciamento;  

 
 
6. DA LICITAÇÃO/MODALIDADE 
 
6.1. A aquisição dos veículos observará os preceitos das normas pertinentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e ao Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO).  
 
6.2. Por ser um bem de uso comum, amplamente utilizado no mercado frotista, com 
aquisição comumente praticada no comércio (varejista e atacadista), verifica-se que não 
apresenta legislação ou norma técnica especial para contratação de aquisição pela 
Administração Pública, além das normas cuja responsabilidade pela fiscalização e/ou 
homologação cabe aos órgãos governamentais próprios, tais como: CONAMA, DETRAN, 
DENATRAN, CONTRAN, CTB, ABNT e de códigos, normas, leis e regulamentos dos 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais e das empresas concessionárias de 
serviços/produtos públicos que estejam em vigor e sejam referentes aos tipos de 
equipamentos aqui descritos.  
 
6.3. Além disso, deverão ser observadas as disposições impostas pela Lei Federal n.º 
10520/2002, Lei Federal 8.666/93, e no Decreto Municipal n.º 497/2006. 
 
 
7. DO ENQUADRAMENTO DE BENS/SERVIÇOS DE USO COMUM 
 
7.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo 
único, do artigo 1º, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão 
definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao 
princípio da padronização usual existente no mercado. 
 



 

 

 
8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 
8.1. A entrega do bem deverá ocorrer no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da assinatura do contrato. 
 
8.2. Nos termos do art.73, inciso II, alíneas a e b da lei federal n.° 8.666/93, o objeto dessa 
aquisição, serão recebidos da seguinte forma:  

 
8.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação;  
 
8.2.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação.  
 

8.3. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
 
9. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA DAS LICITANTES (Qualificação Técnica)  
 
9.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica as licitantes deverão apresentar:  
 

9.1.1 Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, declarando ter a licitante realizado ou estar realizando 
fornecimento pertinente e compatível em características, natureza, volume, 
quantidade, prazos e outros dados característicos com o objeto deste Termo de 
Referência, de forma satisfatória; 
 
9.1.2. Os licitantes deverão comprovar que possuem rede de assistência técnica 
autorizada no Mato Grosso do Sul com a apresentação da relação dos prestadores 
da assistência técnica autorizada com endereço completo, telefone (s), CEP, e-mail, 
etc.; 
 
9.1.3. Declaração emitida pelo licitante informando que a e a garantia do veículo 
ofertado é de 12 meses contra defeitos de fabricação; 
 



 

 

10. CONDIÇÃO ESPECÍFICA DA PROPOSTA  
 
10.1. As licitantes deverão atender as seguintes condições específicas da proposta:  
 
10.2. A proposta deverá apresentar a descrição completa do objeto ofertado com catálogo 
ou prospecto ou ficha técnica do veículo em português, com descrição detalhada do 
modelo, marca, dimensões, características, especificações técnicas e outras informações 
que possibilitem a avaliação do pregoeiro.  
 
10.3. No caso de catálogo com diversos modelos, a licitante deverá identificar qual a 
marca/modelo que está concorrendo na licitação.  
 
10.4. Quando o catálogo for omisso na descrição de algum item de composição, será 
aceita Declaração do fabricante ou distribuidor, descrevendo a especificação ausente no 
prospecto, contendo, inclusive, a afirmação do compromisso de entrega do produto na 
forma declarada.  
 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
11.1. Da Contratante  
 
11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
 
111.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  
 
11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  



 

 

 
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 

12.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao 
modelo, à procedência e ao prazo de garantia ou validade;  
 
12.1.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  
 
12.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990);  
 
12.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
 
12.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
 
12.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
 
12.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
12.1.8. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e 
demais documentos fornecidos pelo Município de Iguatemi, bem como as cláusulas 
do Contrato a ser firmado; 
  
12.1.9. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, 
fornecimento e entrega do produto e eventuais perdas e/ou danos, no caso de 
empresas nacionais e estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional;  
 
12.1.10. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
contratação ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do 
Município de Iguatemi;  

 



 

 

12.1.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao 
Município de Iguatemi ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou 
culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
editalícias ou legais a que estiver sujeito;  
 
12.1.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Termo de 
Referência; 

 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
13.1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
 
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato.  
 
15. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 
15.1. Nos termos do art. 67 da lei federal n.º 8.666, de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.  
 
15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  



 

 

 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
16.1. Comete infração administrativa nos termos da lei federal n.º 8.666, de 1993 e da Lei 
nº 10.520, de 2002, a Contratada que:  

 

16.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  

16.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;  

16.1.3 fraudar na execução do contrato;  

16.1.4 comportar-se de modo inidôneo;  

16.1.5 cometer fraude fiscal;  

16.1.6 não mantiver a proposta.  
 
16.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

16.2.1 Advertência;  

16.2.2 multa moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

16.2.3 multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;  

16.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida;  

16.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de 
Iguatemi, pelo prazo de até dois anos;  

16.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

 



 

 

16.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da lei federal n.º 8.666, de 
1993, a Contratada que:  
 

16.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

16.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

16.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

  
16.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na lei federal n.º 8.666, de 1993, e demais legislação 
pertinente.  

16.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
15.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às futuras aquisições serão alocados 
quando da emissão das notas de empenho. 
 
16. OBSERVAÇÕES GERAIS  
 
16.1. Não será permitida participação de empresas que estejam reunidas em consórcio, 
qualquer que seja a sua forma de constituição, inclusive controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si;  
 

Iguatemi (MS), 04 de julho de 2018. 
 

 
Aprovo o presente Termo de Referência. 

 
 

--------------------------------- 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ____/2018  

PROCESSO N.º 115/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N.º  054/2018 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2018  

ÓRGÃO GERENCIADOR: DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE ATAS E CONTRATOS  

 
 
 
O MUNICÍPIO DE IGUATEMI ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, centro, nesta 
cidade, inscrita no CNPJ n°. 03.568.318/0001-61, neste ato representado pelo (a) 
________________________ (cargo e nome), inscrito(a) no CPF sob o n.º 
________________________ portador(a) da Carteira de Identidade n.º 
________________________, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N.º  054/2018, processo administrativo n.º 115/2018, RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal n.º 747/2009, de 
02 de setembro de 2009, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição 
parcelada de veículos automotores novos e zero quilômetro para atender a demanda do 
município, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... 
do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  

 



 

 

 
 
ITEM: 01 DETENTOR: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

REGISTRADA 
 

PREÇO 
UNITÁRIO 

REGISTRADO 
   

 
 
ITEM: 02 DETENTOR: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

REGISTRADA 
 

PREÇO 
UNITÁRIO 

REGISTRADO 
   

 
 
ITEM: 03 DETENTOR: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

REGISTRADA 
 

PREÇO 
UNITÁRIO 

REGISTRADO 
   

 
 
ITEM: 04 DETENTOR: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

REGISTRADA 
 

PREÇO 
UNITÁRIO 

REGISTRADO 
   

 
 
3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
3.1. São órgãos participantes todos os órgãos ou entidades que compõem a administração 
pública municipal de Iguatemi (MS).  
 
4. VALIDADE DA ATA 
 



 

 

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 06 (seis) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ou não ser prorrogada, a critério da 
Administração, respeitado, contudo, o prazo total de 12 (doze) meses. 
 
 
5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 



 

 

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 

5.9.2. a pedido do fornecedor.  

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
 

Local e data 
Assinaturas 

 
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 
registrado(s) 


